
DIREITOS HUMANOS

Um plano 
repleto de 
polêmicas
Agronegócio, empresas de comunicação, 
militares e Igreja criticam projeto do governo

Suspensão

O senador Arthur Virgílio 
(PSDB-AM) protocolou ontem no 
Congresso um projeto legislativo 

para suspender o decreto 
presidencial que cria o Plano, 

alegando que o texto entra em 
conflito com a Constituição. O 
pedido será analisado após o 

recesso do Senado, previsto para 
acabar no início de fevereiro. "Esse 

Plano (Nacional) de Direitos 
Humanos é um balaio de gatos que 

promete muita coisa, mas tem 
mesmo é cunho eleitoreiro", 

sublinha o presidente da legenda 
senador Sérgio Guerra (PE).

O ministro Reinhold Stephanes alega que o documento mostra “preconceito contra a agricultura comercial"
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L
ançado há 19 dias pelo go- 
verno federal, o Plano Na- 
cional de Direitos Huma- 
nos vem causando dor de 
cabeça para o presidente Luiz Iná- 

cio Lula da Silva. O documento de 
224 páginas e 500 proposições so- 
bre um emaranhado de temas, o 
mesmo que já tinha provocado 
uma crise na área militar, gerou 
ontem divergências entre os mi- 
nistros do Desenvolvimento Agrá- 
rio, Guilherme Cassel, e o de Agri- 
cultura, Reinhold Stephanes. “O 
projeto mostra um certo precon- 
ceito com a agricultura comer- 
cial", disse Stephanes, ao questio- 
nar a insegurança jurídica no cam- 
po, caso o texto seja aprovado no
Congresso da forma como está. A
polêmica está em uma mudança 
da lei que traz, segundo o minis- 
tro, uma lentidão no processo de 
desocupação de terras invadi- 
das. “O plano busca criar um am- 
biente de paz e produtividade no 
campo, com a necessidade de 
diálogo entre as partes divergen- 
tes para reduzir conflitos. Agora, 
há quem goste de violência e tru- 
culência", diz o ministro do MDA 

  Guilherme Cassel.
A Confederação da Agricultura 

e Pecuária do Brasil, que represen- 
ta os grandes produtores agrico- 
las, apoia Stephanes. Em nota, a 
entidade afirma que o setor do 
agronegócio é vítima de precon- 
ceito porque o documento supõe 
que os investimentos em infraes- 
trutura e modelos de desenvolvi- 
mento econômico na área rural 
podem violar os direitos de pe- 
quenos e médios agricultores. “Es- 
se decreto agride três direitos pre- 
vistos na Constituição, que são o 
acesso à Justiça, a sua celeridade e 
o direto à propriedade", questiona 
a presidente da CNA, senadora 
Kátia Abreu (DEM-TO).

A Secretaria de Direitos Huma- 
nos reagiu às críticas e disse, por 
meio de nota, que o plano resulta 
de amplo debate com a participa- 
ção da sociedade e atende às de- 
mandas de vários segmentos, in- 
clusive o setor do agronegócio.

Balaio de gato

A divergência entre Stephanes 
e Cassei não é a primeira em tor- 
no do assunto. Um dia após o lan- 
çamento do Plano Nacional de 
Direitos Humanos, o ministro da 
Defesa, Nelson Jobim, questio- 
nou o documento de autoria do 
secretário de Direitos Humanos, 
Paulo Vannuchi, e pediu ao presi- 
dente uma reavaliação do texto. 
Entre os itens que causaram des- 
contentamento está o que cria 
uma comissão com poderes para 
apurar casos de violação dos di- 
reitos humanos durante a ditadu- 
ra e, se preciso, punir os responsá- 
veis. A crise rendeu até pedido de 
demissão conjunta entre as três 
forças nacionais (Marinha, Aero- 
náutica e Exército). Abacaxi que o 
presidente Lula terá que descas- 
car no dia 11, volta do recesso.

Entidades representativas dos 
meios de comunicação também 
se manifestaram diante do que 
consideram uma ameaça à liber- 
dade de expressão, como a cria- 
ção de uma comissão governa- 
mental para acompanhar a pro- 
dução editorial das empresas de 
comunicação. Na nota, as empre- 
sas argumentam que a defesa dos 
direitos humanos é essencial à de- 
mocracia, mas não é democrática 
a ideia de instâncias e mecanis- 
mos de controle. Na mesma linha, 
representantes da igreja católica 
se pronunciaram contra as inten- 
ções do documento em legalizar o 
aborto e permitir o casamento en- 
tre pessoas do mesmo sexo.


